
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

RELATÓRIO DE ATIVIDADES SEMESTRAIS1

Promotorias Extrajudiciais
(Anexo - Recomendação nº 02/2012-CG)

Membro: Thiago André Pierobom de Ávila
Unidade: Núcleo de Enfrentamento à Violência e à Exploração Sexual de Crianças e 

Adolescentes - NEVESCA
Período: 2º semestre/2015

Metas estipuladas para o período

● Lançar cartilha sobre violência e exploração sexual de crianças e adolescentes. 

● Alimentar  a  página  da  CNDH  no  Facebook  com  informações  relativas  às  atividades

desenvolvidas pelo NEVESCA.

● Realizar oficina de trabalho com os Promotores de Justiça para discutir a atuação coordenada

do MP no enfrentamento à exploração sexual de crianças e adolescentes.

● Participar das reuniões da rede.

● Articular,  junto  à  CG,  a  alteração  do  SISPROWEB para  permitir  o  levantamento  de  casos

relacionados à prática de crimes contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes.

Descrição sucinta das principais ações ajuizadas, termos de ajustamento de conduta
firmados, recomendações expedidas, reuniões realizadas e procedimentos

instaurados

Reuniões realizadas

9/7  –  Reunião na Secretaria  da Criança  sobre  criação  do  Centro  de Atendimento  às Vítimas de

Violência.

17/8 – Reunião referente ao Grupo de Trabalho constituído perante a ACAF/SDH, para a redação de

PL regulamentando a aplicação da Convenção de Haia, sobre sequestro internacional de crianças.

1 Art. 27...........................................................................................................................................................................................
§1º As Promotorias de Justiça com atribuições na esfera extrajudicial elaborarão, individualmente, relatório de atividades

semestrais, que deverá conter as metas estipuladas para o período e o resultado de sua atuação, bem como a descrição sucinta
dos seguintes movimentos:

I - ações ajuizadas;
II - termos de ajustamento de conduta firmados;
III - recomendações expedidas;
IV - reuniões realizadas;
V - procedimentos instaurados e
VI - outros atos praticados reputados relevantes.
§ 2º O relatório deverá ser remetido às respectivas Câmaras de Coordenação e Revisão e à Corregedoria-Geral, até o dia 15

dos meses de junho e de dezembro. (NR – Resolução nº 133, de 13/ABR/12).
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31/8 – Reunião com Subsecretária de Políticas Públicas para Criança e Adolescência do GDF para

tratar da Metodologia da Produção Antecipada de Provas.

1/9 – Reunião com o sr. Aloysio Gomide (Chefe da Divisão de Assistência Consular do MRE) sobre

elaboração de documento referente a guarda e subtração de menores

21/9 – Reunião com Aline Yamamoto, da SPM/PR, relativa ao Grupo de Trabalho constituído perante

a ACAF/SDH, para a redação de PL regulamentando a aplicação da Convenção de Haia,  sobre

sequestro internacional de crianças.

6/10 – Reunião no UNICEF para debater o projeto de lei re regulamentação da escuta de crianças e

adolescentes.

13/10 – Reunião solicitada o Subsecretário de Vigilância Sanitária, Tiago Araújo Coelho de Souza,

para tratar da notícia de fechamento de PAVs.

16/10  –  Participação  em  mesa  de  abertura  do  seminário  “Violência  Física  e  Psicológica  contra

Crianças e Adolescentes”, promovido pela Promotoria de Justiça da Ceilândia.

27/10 – Reunião com Sílvia Lordello, instrutora no curso “Abuso Sexual: dinâmica e intervenção”.

11/11 – Reunião com Hernan, da Corregedoria-Geral, sobre alteração no SISPROWEB para permitir

melhor identificação de feitos judiciais envolvendo crianças e adolescentes como vítimas.

19/11 – Participação em mesa com o tema: “Garantindo os Direitos de toda Criança e Adolescente”,

no  1º  Seminário  da  Frente  Parlamentar  Contra  o  Abuso  e  a  Exploração  Sexual  de  Crianças  e

Adolescentes.

23/11 –  Participação como representante do  CNMP no Grupo de Trabalho  constituído perante  a

ACAF/SDH,  para  a  redação  de  PL regulamentando  a  aplicação  da  Convenção  de  Haia,  sobre

sequestro internacional de crianças.

25/11 – Atendimento presencial de vítimas de abuso sexual intrafamiliar.

4/12 – Reunião com promotoras de Justiça sobre produção antecipada de provas.

7/12  –  participação  como  representante  do  CNMP no  Grupo  de  Trabalho  constituído  perante  a

ACAF/SDH,  para  a  redação  de  PL regulamentando  a  aplicação  da  Convenção  de  Haia,  sobre

sequestro internacional de crianças. O objetivo principal da participação era assegurar a construção

da exceção de que a comprovação de uma situação de violência doméstica pelo “left behind parent”

contra  a  genitora  da  criança  é  forma  de  violência  psicológica  contra  a  criança,  a  justificar  o

indeferimento do pedido de restituição da criança ao país de origem, bem como para se assegurar a

oitiva especial da criança no processo decisório. Ambas as propostas de interesse da CNDH foram

acolhidas pela comissão.
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16/12 – Reunião com Fernanda Falcomer, coordenadora do NEPAV, sobre transações penais nos

casos de violência sexual - PAV Alecrim

Procedimentos instaurados

21/10  –  Instauração  do  Procedimento  Administrativo  nº  08190.044609/15-35 para  acompanhar  a

implementação das ações recomendadas no Roteiro de Boas Práticas para Promotores de Justiça

para o Enfrentamento à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes,  resultante da Oficina de

Trabalho da ESMPU.

21/10 – Instauração do Procedimento Administrativo  nº  08190.044610/15-14 para acompanhar as

ações de prevenção à violência sexual contra crianças e adolescentes,  tais como a publicação e

distribuição da cartilha.

26/10  –  Instauração  do  Procedimento  Administrativo  nº  08190.044615/15-38 para  acompanhar

implementação da Lei Distrital n. 3.437/2004, alterada pela Lei Distrital n. 4.852/2012, relativamente à

obrigação de Lan Houses realizarem cadastro dos clientes.

Outros atos reputados relevantes

● Acompanhamento,  por  meio  do  Procedimento  Administrativo  nº  08190.044370/13-41,  da

atuação da Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente – DPCA .

● Publicação do  Roteiro de Boas Práticas para Promotores de Justiça para o Enfrentamento à

Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, resultante da Oficina de Trabalho da ESMPU.

● Entrevistas concedidas sobre violência contra crianças e adolescentes, com foco na cartilha do

NEVESCA, para os seguintes veículos: TV Globo (14/10), portal Metrópoles (22/10), Nacional

FM (26/10).

● Realização  de  gestões  junto  ao  TJDFT  para  implementar  a  “Escuta  Especial”  e  a  Vara

Especializada em Crimes Sexuais contra Crianças e Adolescentes, por meio dos Procedimentos

Administrativos 08190.000919/11-41 e 08190.176000/14-80.

● Realização de gestões junto ao Governo do Distrito Federal para acompanhar a aplicação da Lei

n. 13.046/2014, a qual estabelece a obrigatoriedade de qualificar profissionais de educação para

identificar sinais de abuso sexual, por meio do Procedimento Administrativo n. 08190.176029/14-

61.

● Realização de gestões junto ao Governo do Distrito Federal para acompanhar o processo de

criação  do  Centro  de  Referência  para  acolhimento  de  crianças  e  adolescentes  vítimas  de

violência, por meio do Procedimento Administrativo n. 08190.000942/11-63.
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● Acompanhamento, por meio do Inquérito Civil Público n. 08190.021264/14-15, da reestruturação

do Núcleo de Estudos e Programas na Atenção e Vigilância em Violência (Nepav).
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